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A C Ó R D Ã O 

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0004509-51.2011.815.0371 –  2ª Vara  da
Comarca de Sousa/PB
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Jirlay Pereira da Silva
ADVOGADO: João Marques Estrela e Silva
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO.  CONDENAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
INCONTESTES. PRISÃO EM FLAGRANTE.  ARMA
APREENDIDA.  PROVA  TESTEMUNHAL
CONSISTENTE.  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ABSOLVIÇÃO.  PEDIDO
ALTERNATIVO  PARA  REDUÇÃO  DA  PENA  E
MODIFICAÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO,
PARA  O  ABERTO.    DOSIMETRIA
CORRETAMENTE APLICADA.  RÉU REINCIDENTE.
REGIME SEMI-ABERTO. INTELIGÊNCIA DO ART.
33, §2º, “C”, E §3º, DO CP. DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

– O  simples  porte  de  arma  de  fogo  sem
autorização  da  autoridade  competente  e  em
desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar  configura  crime,  já  que  o  porte
ilegal se configura com a simples condução da
arma,  ou  seja,  crime  de  mera  conduta  e  de
perigo  abstrato,  não  sendo  questionável  a
intenção do agente.

– A  condição  de  segurança  de
estabelecimento  comercial,  por  si  só,  não
configura  estado  de  necessidade,  razão  pela
qual,  torna-se  impossível  aplicar,  ao  caso  sob
julgamento, a excludente de ilicitude prevista no
art.  23,  I,  do  CP,  não  estando  o  recorrente
autorizado  a  usar  qualquer  tipo  de  arma  de
fogo. 

- Havendo circunstâncias judiciais desfavoráveis,
a pena-base acima do mínimo legal se mostra
cabível na espécie, pois há necessidade de certa
exacerbação  para  que  o  quantum reste
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compatível  à  ponderação  na  primeira  fase  da
dosimetria, restando, pois, incabível a redução da
pena estabelecida pelo juízo a quo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba,  em  negar provimento ao recurso,  em
harmonia com o parecer da Procuradoria da Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  2ª  Vara  da  Comarca  de  Sousa/PB,  Jirlay
Pereira da Silva, devidamente qualificado,  foi  denunciado como incurso
nas sanções do art. 14 da Lei nº 10.826/03 (fls. 02/04).

Narra a Denúncia que, no dia 28 de novembro de 2011,
por volta das 08h45min, na cidade de Sousa, o acusado foi  preso em
flagrante delito por portar arma de fogo do tipo revólver, calibre 38, marca
Rossi,  numeração  D975841,  sem  autorização  e  em  desacordo  com
determinação legal ou regulamentar.

Consta ainda da exordial acusatória que, no dia do fato,
policiais militares receberam uma denúncia anônima de que na Rua Dom
Pedro II, Bairro Alto Capanema, em Sousa/PB, havia um homem exibindo
uma arma de fogo. Imediatamente os policiais militares foram ao local,
onde encontraram o acusado em via pública, portando a referida arma, a
qual estava municiada com cinco munições intactas.

Extrai-se  ainda  da  denúncia  que,  ao  ser  preso  em
flagrante delito, o acusado confessou que a arma de fogo apreendida era
de sua propriedade e que a portava quando foi abordado pelos policiais
militares.

Auto de Apresentação e Apreensão (fl. 12).

Denúncia recebida em 24.02.2012 (fl. 39).

Laudo de Exame de Eficiência de Disparos em Arma de
Fogo (nº 012/2012) juntado às fls. 84/86, cujo resultado foi positivo, ou
seja, a arma examinada encontra-se apta a realizar disparos.
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Instruído  regularmente  o  processo  e  oferecidas  as
alegações  finais  pelo  Ministério  Público  (fls.  88/91)  e  pela  defesa  (fls.
93/94),  proferiu  sentença  a  Juíza  singular  (fls.  96/101),  julgando
PROCEDENTE a Denúncia para condenar o acusado por infringência ao art.
14 da Lei 10.826/03.

Sopesando  as  circunstâncias  judiciais,  o  Juízo  a  quo
fixou a pena-base de 02 (dois) anos e 09 (nove) meses. Na segunda fase
da  dosimetria,  aplicou  a  compensação entre  a  atenuante  da  confissão
espontânea (art. 65, III, d, do CP), e a reincidência verificada (art. 61, I,
do CP), mantendo a pena aplicada na pena-base. Na terceira fase, não
houve reconhecimento de causa de diminuição ou de aumento de pena.
Assim, a pena foi tornada definitiva em  02 (dois) anos e 09 (nove)
meses de reclusão, além da pena de multa imposta no montante de 20
(vinte) dias-multa à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo
vigente à época do fato.

Em vista  da  reincidência  específica  do  réu,  o  regime
inicial para cumprimento de pena foi estabelecido no semi-aberto, sob o
fundamento do art. 33, §1º, b, §2º, c, e §3º, do CP.

Irresignado com o decisório adverso, recorreu o acusado
a  esta  superior  instância  (fl.  104),  pugnando  em  suas  razões  (fls.
106/108), por sua absolvição, alegando tratar-se de um caso de estado de
necessidade,  haja  vista  que  o  recorrente  estava  trabalhando  como
segurança de um mercadinho, requerendo a aplicação do que prescreve o
inciso I do art. 23 c/c o art. 24, ambos do CP. Alternativamente, requer a
revisão  da  pena  aplicada,  reduzindo-a  ao  mínimo  legal,  posto  que  a
mesma teria deixado de observar o regramento do art. 59 do CP, além de
ter determinado um regime mais gravoso para o cumprimento do restante
da pena, pleiteando que o cumprimento da reprimenda seja completado
sob o regime aberto.

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  rebatendo  as
alegações  do  apelo,  pugnando  pelo  improvimento  do  recurso  (fls.
111/116), seguiram os autos, já nesta instância, à douta Procuradoria-
Geral de Justiça que, em parecer, opinou pelo desprovimento da apelação,
para que seja mantida incólume a sentença vergastada (fls. 122/131).

É o relatório.
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VOTO:

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

O  recurso  é  tempestivo,  eis  que  interposto  em
18.09.2013 (fl. 104), tendo sido o apelante intimado em 12.03.2014 (fl.
116-v). Além de não depender de preparo, por se tratar de ação penal
pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

NO MÉRITO

No  que  concerne  ao  pleito  absolutório  contido  nas
razões  recursais,  o  mesmo  não  há  como  prosperar,  haja  vista  que  a
autoria  e  a  materialidade  do  delito  de  porte  de  arma  restaram
comprovadas por um conjunto de circunstâncias, que vão desde a prisão
em flagrante, Auto de Apresentação e Apreensão (fl. 12), Laudo de Exame
de  Eficiência  de  Disparos  em  Arma  de  Fogo  (fls.  84/86),  até  os
depoimentos testemunhais colacionados aos autos, bem como a própria
confissão do ora recorrente, constituindo, com isso, a robustez das provas
colhidas.

A  testemunha  Francisco  Pereira  Filho,  em  seu
depoimento prestado em juízo (fl. 60) afirmou:

“que estava em serviço na cidade de Sousa e
recebeu uma ligação do COPOM informando que
havia um rapaz em frente a um mercado na rua
Dom Pedro II em atitude suspeita; que se dirigiu
ao  local  e  encontrou  o  acusado,  e  ao  fazer  a
revista encontrou um revólver da marca Taurus,
calibre  38,  na  cintura  do  acusado;  que  já
conhecia  o  acusado  de  outras  oportunidades;
que o revólver estava municiado, mas não sabe
quantas munições; que o acusado já foi  preso
por tráfico de drogas, mas não sabe se antes ou
depois  deste  processo;  que  a  arma  estava
embaixo  da  camisa;  que  esclarece  que  no
momento da prisão o acusado trabalhava como
segurança do mercadinho;  que o acusado não
esboçou qualquer resistência (...)”
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A testemunha Fernando Nogueira  de Andrade afirmou
(fl. 61):

“que estava de serviço de rondas pela cidade de
Sousa quando recebeu uma ligação do COPOM
informando  que  havia  uma pessoa em atitude
suspeita em frente a um mercado na rua Dom
Pedro II; que localizaram o acusado de acordo
com as características oferecidas na denúncia e
ao fazer a abordagem encontraram em poder do
mesmo uma arma de fogo do tipo revólver; que
a arma de fogo estava na cintura do acusado,
não  recordando  se  estava  coberta;  que  já
conhecia o acusado de outras abordagens, mas
que nunca havia prendido o  mesmo; que  tem
conhecimento  que  o acusado já  teve  processo
por envolvimento em porte de arma e outro por
tráfico  de  drogas;  que  lembra  que  o  revólver
estava municiado; que não é do conhecimento
do  depoente  que  o  acusado  estivesse
trabalhando  no  supermercado,  local  da
abordagem;  que  o  acusado  não  esboçou
qualquer resistência à ação policial (...)”

Ao  ser  interrogado,  em  juízo  (fl.  64),  o  acusado
confessou a autoria do delito em comento, afirmando o seguinte:

“que tem conhecimento da acusação que consta
na denúncia;  que é verdadeira a imputação
que lhe é feita; que a arma apreendida era
de sua propriedade; que adquiriu a arma dois
dias depois de ser admitido como funcionário do
Mercadinho  Marques  para  a  função  de
segurança; que decidiu comprar a arma porque
o local já havia sido assaltado e andava muita
gente  diferente  pelas  imediações;  que  seu
trabalho  era  diurno,  mas  mercadinho  ficava
aberto  até  as  19  horas;  que  já  processado
condenado  nesta  Comarca  por  porte  ilegal  de
arma, mesmo assim arriscou adquirir o artefato
novamente;  que  foi  preso  e  processado  por
tráfico  de  drogas,  mas  no  final  do  feito  foi
absolvido,  pois  ficou  provado  que  a  droga  foi
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implantada por  policiais  militares  para forjar  a
prisão; que foi preso no caso do presente feito
pelo mesmo policial  que implantou a droga no
caso do processo por tráfico de drogas e que o
denunciado o representou na justiça por invasão
do  seu  domicílio,  antes  do  caso  do  tráfico  de
drogas.”

Em suas razões, o recorrente alega estar amparado pelo
estado de necessidade, haja vista trabalhar na condição de segurança de
um mercadinho, invocando a excludente de ilicitude prevista no art. 23, I,
do CP, c/c o art. 24, do mesmo diploma legal, afirmando ainda que sua
conduta não causou nenhum mal a incolumidade pública.

Registre-se que o delito de porte de arma de fogo  se
aperfeiçoa com a prática de qualquer  dos núcleos do tipo penal.  Com
efeito, o art. 14 da Lei n. 10.826/03, assim, estabelece:

“Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber,
ter  em depósito,  transportar,  ceder,  ainda  que
gratuitamente,  emprestar,  remeter,  empregar,
manter  sob  guarda  ou  ocultar  arma  de  fogo,
acessório  ou  munição,  de  uso  permitido,  sem
autorização e em desacordo com determinação
legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e
multa.

Da análise do reportado dispositivo, observa-se que o
simples porte de arma de fogo sem autorização da autoridade competente
e em desacordo com determinação legal ou regulamentar configura crime,
já que  o porte ilegal se configura com a simples condução da arma, ou
seja, crime de mera conduta e de perigo abstrato, não sendo questionável
a intenção do agente. A propósito:

56064292  -  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
Apelação criminal. Porte ilegal de arma de fogo
de  uso  permitido.  Condenação.  Irresignação
defensiva.  Alegação  de  fragilidade  e
insuficiência  de  provas.  Não  ocorrência.
Coerente acervo probatório. Atipicidade. Crime
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de  mera  conduta  e  perigo  abstrato.
Consumação.  Acerto  do  decisum  singular.
Desprovimento  do  recurso.  Havendo  prova
cabal  da  materialidade  e  autoria  do  delito
descrito  na  denúncia,  consubstanciada  por
testemunhos  colhidos  sob  o  crivo  do
contraditório,  resulta  inviável  a  súplica
absolutória. O delito de porte ilegal de arma
de fogo de uso permitido é crime de mera
conduta e de perigo abstrato,  na medida
em  que  ele  se  exaure  com  a  prática  de
qualquer  uma  das  diversas  condutas
prevista no tipo penal, não se exigindo que
a incolumidade pública seja posta em risco
concreto. (TJPB;  APL  0003131-
54.2009.815.0331;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior;
DJPB 21/08/2014; Pág. 28)

64653770  -  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
CRIME  CONTRA  A  INCOLUMIDADE  PÚBLICA.
Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido
(Lei nº 10.826/2003, art. 14, caput). Sentença
condenatória.  Recurso  do  réu.  Ausência  de
potencialidade lesiva ao bem jurídico protegido.
Irrelevância.  Crime de mera conduta e perigo
abstrato.  Tipicidade  da  conduta.  Sentença
mantida. -  O crime de porte ilegal de arma
de  fogo  de  uso  permitido,  configura-se
apenas  com  o  porte  de  arma  de  fogo  e
munições em desacordo com determinação
legal,  não  sendo  necessária  a
demonstração  da  intenção  do  agente  na
produção  de  um  resultado  material. -  O
agente  que  porta  arma  de  fogo  de  uso
permitido,  em via  pública,  sem autorização  e
em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar, comete o crime descrito no art.
14 da Lei nº 10.826/2003. - Parecer da pgj pelo
conhecimento e o desprovimento do recurso. -
Recurso  conhecido  e  desprovido.  (TJSC;  ACR
2014.039096-4;  Concórdia;  Primeira  Câmara
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Criminal; Rel. Des. Carlos Alberto Civinski; Julg.
29/07/2014; DJSC 07/08/2014; Pág. 408)

Quanto a alegação de estado de necessidade, também
não  merece  prosperar,  porquanto  não  restou  configurado,  nos  termos
estabelecidos no art. 24 do Código Penal, que assim o define: 

Art.  24  -  Considera-se  em  estado  de
necessidade quem pratica o fato para salvar de
perigo  atual,  que  não  provocou  por  sua
vontade,  nem  podia  de  outro  modo  evitar,
direito  próprio  ou  alheio,  cujo  sacrifício,  nas
circunstâncias,  não  era  razoável  exigir-se.
(Redação  dada  pela  Lei  nº  7.209,  de
11.7.1984)

Pois bem. Verifica-se que o recorrente adquiriu a arma
na intenção de usá-la na atividade de segurança de um mercadinho, não
se encontrando, por esta circunstância, em estado de necessidade, razão
pela  qual,  torna-se  impossível  aplicar,  ao  caso  sob  julgamento,  a
excludente de ilicitude prevista no art. 23, I, do CP1.

Ademais,  a  condição  de  segurança  do  mencionado
estabelecimento comercial,  por si  só,  não autoriza o recorrente a usar
qualquer  tipo  de  arma  de  fogo.  Esta  autorização,  de  acordo  com  a
legislação pátria, depende do preenchimento de certos requisitos em um
procedimento formal para obtenção do legítimo porte legal de arma.

Portanto, diante de todo o contexto apresentado,  não
há amparo legal para a pretendida absolvição.

Alternativamente, requereu o apelante a diminuição da
pena de imposta, por considerar que a magistrada de 1º grau não teria
observado  o  regramento  do  art.  59  do  CP.  No  entanto,  analisando  a
dosimetria  aplicada  na  sentença  guerreada,  verifica-se  que  todas  as
circunstâncias  judiciais  previstas  no  citado  dispositivo  legal  foram bem
sopesadas, sendo constatada a existência de três circunstâncias que lhes
são desfavoráveis (culpabilidade, antecedentes criminais e consequências

1Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato:

        I - em estado de necessidade; 
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do crime), razão pela qual o Juiz sentenciante estabeleceu uma pena-base
acima do mínimo legal – que é de 02 (dois) anos de reclusão, além de
multa – fixando-a em 02 (dois) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 20
(vinte) dias-multa.

A  nossa  jurisprudência  é  pacífica  quanto  a
possibilidade de aplicação da pena-base acima do mínimo legal, quando
houver circunstância judicial desfavorável. Assim:

83118632 - APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO  COM  NUMERAÇÃO  SUPRIMIDA,  POSSE
DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO E POSSE DE
ARMAS  E  MUNIÇÕES  DE  USO  PERMITIDO.
CONDENAÇÃO.  INSURGÊNCIA  DEFENSIVA.
PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
Perfeitamente demonstrada a prática do tráfico
de entorpecentes e posse de armas de fogo e
munições  pelo  acusado,  não  há  como  dar
guarida  ao  pleito  absolutório.  Apenamento.
Tráfico de entorpecentes e porte ilegal de arma
de fogo com numeração suprimida. Redução da
pena. A  existência  de  circunstâncias
negativas  justifica  o  afastamento  do
mínimo  legal,  o  que  deve  ser  mantido.
Assim, suficiente a dosimetria da pena privativa
de  liberdade,  efetuada  pelo  douto  togado  da
origem,  a  qual  atende  ao  binômio
prevenção/repressão,  princípio  norteador  da
aplicação da pena,  nada há a reparar.  Dando
sequência,  em  que  pese  a  denúncia  tenha
descrito  a  ocorrência  de  diversos  crimes  de
armas, verifica-se a ocorrência de crime único,
motivo pelo qual resta afastada a continuidade
delitiva e redimensionada a reprimenda. Pleito
de incidência da minorante do §4º, do art. 33,
da Lei  nº 11.343/06. No tocante à minorante
pleiteada, cumpre ressaltar que a natureza do
entorpecente comercializado e as circunstâncias
do  caso  concreto  demonstram  o  grau  de
envolvimento do agente com o comércio ilícito
de  entorpecentes.  Ainda  que  considerado
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primário,  denota-se,  pelas  provas  dos  autos,
que  o  réu,  efetivamente,  se  dedicava  à
atividade  criminosa.  Apelo  defensivo
parcialmente  provido.  (TJRS;  ACr  650426-
11.2010.8.21.7000; Eldorado do Sul; Segunda
Câmara Criminal; Relª Desª Rosane Ramos de
Oliveira  Michels;  Julg.  25/03/2014;  DJERS
07/08/2014) 

APELAÇÃO CRIMINAL. Crime de furto qualificado.
Materialidade  e  autoria  comprovadas.  Acervo
probatório robusto. Impossibilidade de absolvição.
Não incidência do princípio do in dubio pro reo.
Manutenção  da  condenação.  Desprovimento  do
apelo nesta  parte.  Pena base.  Fixação acima
do mínimo legal. Possibilidade. Art. 68 do CP.
Circunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado.
Valoração  da  reincidência  nas  circunstâncias
judiciais. Aplicação de agravante do art. 61, inciso
I,  CP.  Impossibilidade.  Bis  in  idem.  Majoração
afastada.  Reprimenda  minorada.  Confissão  do
acusado.  Incidência  da  atenuante.  Provimento
parcial.  […]  Sendo  desfavoráveis  aos
acusados as circunstâncias judiciais, a pena
base  poderá  ser  fixada  acima  do  mínimo
legal. A reincidência foi valorada negativamente
por duas vezes, inexistindo dúvidas de que incidiu
em bis in idem, o que é terminantemente vedado
pelo ordenamento jurídico brasileiro, implicando,
assim,  a  necessidade  de  ser  afastada  a
majoração.  Se  o  acusado  confessa  a  prática
delitiva perante a autoridade policial e isso serve
de fundamento para a sentença condenatória, a
atenuante  deve  ser  reconhecida.  (TJPB;  ACr
052.2011.000878-7/002;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel. Juiz Conv. José Guedes Cavalcanti
Neto; DJPB 10/12/2012; Pág. 16). Grifos nossos.
 
47111879 - APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. AUTORIA
E MATERIALIDADE COMPROVADAS. RECURSO DA
DEFESA.  TESES.  1 ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.
ARMA  DESMUNICIADA.  CRIME  DE  MERA
CONDUTA  OU  DE  PERIGO  ABSTRATO.
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IRRELEVÂNCIA  DE  RESULTADO  NATURALÍSTICO
PARA A  SUA CONFIGURAÇÃO.  2 EXASPERAÇÃO
NA  FIXAÇÃO  DA  PENABASE.  INEXISTÊNCIA  DE
ILEGALIDADE  OU  ARBITRARIEDADE  NA
DEFINIÇÃO DA SANÇÃO. AGENTE QUE PRATICOU
AÇÃO  PREVISTA  NO  ART.  14  DA  LEI  Nº
10.826/03,  NA  MODALIDADE  "PORTAR".
SENTENÇA  IRRETORQUÍVEL.  RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. O crime de porte
ilegal de arma de fogo é classificado como crime
de mera  conduta  ou  de  perigo  abstrato,  sendo
irrelevante analisar  a intenção do agente ou se
houve  a  efetiva  exposição  da  coletividade  ao
perigo ou utilização do objeto, pois não se exige
resultado  naturalístico   basta  que  o  agente
pratique qualquer das ações contidas no art. 14
da  Lei  nº  10.826/03,  para  que  o  delito  reste
configurado. O comportamento de portar a arma,
sem  autorização,  exaure  o  conteúdo  do  tipo
penal,  conforme  bem  leciona  o  professor  Julio
Fabbrini Mirabete: "Nos crimes de mera conduta
(ou  de  simples  atividade)  a  Lei  não  exige
qualquer  resultado  naturalístico,  contentandose
com a  ação  ou  omissão  do  agente.  Não sendo
relevante o resultado material, há uma ofensa (de
dano ou de perigo) presumida pela Lei diante da
prática  da  condita.  "  (Manual  de  Direito  Penal,
Julio  Fabbrini  Mirabet,  Atlas,  2002,  18ª  edição,
pág. 134). Caso em que a exasperação na fixação
da penabase em 06(seis) meses acima do mínimo
legal, considerando negativo um vetor do art. 59
do  CP   motivação   está  em  sintonia  com  os
critérios  de  necessidade  e  suficiência  para  a
reprovação e prevenção do crime. Conheço, mas
nego  provimento  ao  Apelatório,  mantendo  a
sentença  irretorquível,  em  consonância  ao
parecer  ministerial.  (TJCE;  APL  0000888-
27.2007.8.06.0051;  Primeira  Câmara  Criminal;
Relª Desª Maria Edna Martins; DJCE 08/07/2014;
Pág. 68) 

58148712  -  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA
DE  FOGO.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.

Apelação Criminal 0004509-51.2011.815.0371                                                                11



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

EXACERBAÇÃO  DA  PENA.  INOCORRÊNCIA.
RECURSO  IMPROVIDO.  I.  A  materialidade  e  a
autoria  do  fato  narrado  na  denúncia  restaram
comprovadas pelo conjunto fático-probatório dos
autos.  II.  Na  fase  dosimétrica  de  aplicação  da
reprimenda  o  togado  monocrático  observou  os
requisitos do art. 59, do CP, não se olvidando, por
oportuno,  que  as  circunstâncias  judiciais  do
apelante  não  lhes  são  favoráveis,  pois  indicam
possuir  personalidade  voltada  para  o  crime,
justificando dessa forma, a fixação da pena acima
do mínimo legal. III. Apelação improvida. Decisão
unânime.  (TJPE;  APL  0007658-
84.2011.8.17.0990;  Terceira  Câmara  Criminal;
Relª  Desª  Alderita  Ramos  de  Oliveira;  Julg.
19/02/2014; DJEPE 25/02/2014)
 

 Diante  desse  contexto,  vê-se  que  a  Juíza  fixou  as
reprimendas  em  quantum necessário  e  suficiente  à  reprovação  e
prevenção  do  crime,  atendendo  ao  princípio  da  proporcionalidade,
mostrando equilíbrio entre o mal cometido e a retributividade das penas.
Por tais razões, não carece de reforma a dosimetria da pena, fixada em
definitivo em  02 (dois) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 20
(vinte)  dias-multa,  por  ser  coerente  às  circunstâncias  do  caso  sob
análise, razão pela qual  mantenho a pena no patamar estabelecido pela
magistrada de 1º grau.

Quanto ao regime de cumprimento de pena, embora a
pena tenha sido aplicada em patamar inferior a 04 (quatro) anos, o fato
de  ser  reincidente,  inclusive  em  crime  da  mesma  espécie,  impede  o
cumprimento inicial no regime aberto, nos termos do art. 33, §2º, “c”, do
CP. Portanto, é correta a determinação do regime inicial semi-aberto, não
havendo o que ser alterado.

Por todo o exposto, em harmonia com o parecer da
douta Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso apelatório.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com voto,  o  Exmo.  Sr.  Des.
Arnóbio Alves Teodósio, Presidente em exercício da Câmara Criminal, dele
participando, além de mim, Relator, o Exmo. Sr. Dr. Wolfram da Cunha
Ramos (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de
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Brito Pereira Filho), Revisor.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.
Álvaro Cristino Pinto Gadelha, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
João Pessoa, em 11 de dezembro de 2014.

João Pessoa, 18 de dezembro de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
         Relator
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